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I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em 
função dos seguintes limites: 
a) para bens e serviços de valores estimados em até R$ 360.000,00 (Trezentos e 
sessenta mil reais): 
1. Diário Oficial da Município; e 
2. meio eletrônico, na Internet; 

b) para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 360.000,00 
(Trezentos e sessenta mil reais) até R$ 850.000,00 (Oitocentos e cinquenta mil reais): 
1. Diário Oficial do Município; 
2. meio eletrônico, na Internet; e 
3. jornal de grande circulação local; 

e) para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 850.000,00 
(oitocentos e cinquenta mil reais): 
1. Diário Oficial do Município; 
2. meio eletrônico, na Internet; e 
3. jornal de grande circulação regional ou nacional; 
II - do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, beEn 
como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra 
do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão; 
III - o edital fixará prazo não inferior a oito dias úteis, contados da publicação do 
aviso, para os interessados prepararem suas propostas; 
IV - no dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para 
recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado 
ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, comprovando, se 
for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de propostas e para a 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 
V - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao 
pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de 
habilitação; 
VI - o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas dc preços e 
classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de 
menor preço; 
VII - quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
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VIII - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes; 
IX - o pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 
X - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 
XI - caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
XII - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito; 
XIII - sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias, com base no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, ou nos dados cadastrais da Administração, assegurado ao já 
cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria 
sessão; 
XIV - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 
XV - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame; 
XVI - nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
XVII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, 
com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar 
memoriais no prazo de três dias úteis; 
XVIII - o recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento; 
XX - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação; 
XXI - como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter 
as mesmas condições de habilitação; 
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XXII - quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XV e XVI deste 
artigo; 
XXIII - se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será 
aplicada a regra estabelecida no inciso XXII; 
XXIV - o prazo de validade das propostas será de sessenta dias, se outro não estiver 
fixado no edital. 

Art. 12 - Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 
§ 1° - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
§ 2° = Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

Art. 13 - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à: 
I - habilitação jurídica; 
II - qualificação técnica; 
111 - qualificação econômico-financeira; 
IV - regularidade fiscal e trabalhista; e 
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição e na Lei n° 
9.&54, de 27 de outubro de 1999. 
Parágrafo único - A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III 
e IV deste artigo deverá ser substituída pelo registro ou, em se tratando de órgão ou 
entidade não abrangidos pelo referido Sistema, por certificado de registro cadastral que 
atenda aos requisitos previstos na legislação geral. 

Art. 14 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
Parágrafo único - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
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sem prejuívo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 

Art. 15 - É vedada a exigência de: 
I - garantia de proposta; 
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame; e 
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, 
que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização 
de recursos dc tecnologia da informação, quando for o caso. 

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado. 
Parágrafo único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, 
com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e 
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos 
de habilitação. 

Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão 
observadas as seguintes normas: 
1 - deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será a representante das consorciadas 
perante o Município; 
II - cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação 
exigida no ato convocatório; 
111 - a capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade 
técnica das empresas consorciadas; 
IV - para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá 
atender aos índices contábeis definidos no edital, nas mesmas condições estipuladas no 
SICAF; 
V - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de 
um consórcio ou isoladamente; 
VI - as empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do 
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e 
VII - no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso I deste artigo. 
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Parágrafo único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 
deste artigo. 

Art. 18 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 
§ 1° - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
§ 2°-- Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade dc recursos 
orçarnentários para pagamento dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro 
em curso. 
Art. 20 - O Município publicará, no Diário Oficial do Município, o extrato dos 
contratos celebrados, no prazo de até o quinto dia útil do mês subsequente da data de 
sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de 
referência. 
Parágrafo único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o servidor 
responsável a sanção administrativa. 

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, 
serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, 
compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte: 
I - justificativa da contratação; 
II - termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo 
de custos e cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso; 
III - planilhas de custo; 
IV - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas: 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e equipe dc apoio; 
VII - parecer jurídico; 
VIII - edital e respectivos anexos, quando for o caso; 
IX - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
X - originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos 
documentos que a instruírem; 
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XI - ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 
da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos; e 
XII - comprovantes da publicação do aviso do edital, do resultado da licitação, do 
extrato do contrato e dos demais atos relativos a publicidade do certame, conforme o 
caso. 

Art. 22 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Secretaria de 
Administração Municipal. 
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MUNICÍPIO

A Câmara Municipal Serrinha, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, 
vem a PUBLICAR: 

PORTARIA 047/2021, DE 09 DE MARÇO DE 2021 

! LEI N° 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

A Lei n° 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma éritroU' em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades ,privadas serrt fins lücrativds também são óbrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos. 

(AMARA MUNICIPAL DF 

~ SERRINHA 
ESTADO DA BAHIA r31, 

nsa3•. atn 

Presidente: Alexandro dos Reis Menezes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE. SERRINHA 
Estado da.Bahia 

GABINETE DA PRES IDENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SERRINHA 

PORTARIA 4472021 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA, rio uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas em Leis, 

CONSIDERANDO o previsto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quanto às 
determ inações legais para realização de contratações pela administração pública a_ ainda 
quanto às determinações legais para acompanhamento e fiscalização dos contratos 
adrnirlistrativos; 

CONSIDERANDO o previsto na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 no que diz 
respeito á realQação de pregão como modalidade de licitação; 

CONSIDERANDO o previsto no Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, quanto às 
determinações legais para realQação de contratações pela administração pública, e dá outras 
providã ncias; 

CONSIDERANDO o previsto na Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017 
quanto às regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalèação da execução dos contratos 
e do acompanhamento e fiscalização dos contratos. 

CONSIDERANDO o previsto na Instrução Normativa n° 1, de 4 de abril de 2019, 
quanto a gestão do contrato. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o servidor Sr . Laiorlel Matos de Queiroz como Fiscal de Licitação. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3° - Registre-se, Publique e Cumpra-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA, em 09 de 
março de 2021 . 

Ver. Alexandra dos Reis Menezes 
PRESIL ENTE DA CÂMARA I&FNCJPAL 

Av. lvLmoe1 Novais, N°735,Cerra,Ser>ºiha,Bahia. CEP: 48.700-000. 
Tel.: 7532ál.23]5 ?7930 - CNPJ:13 347.40ál0001.97 

E-mail: cmr>zi~1vi luotzmilcom 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA. 

LEI N° 78812009 

Institui o regime Jurídico tributário diferenciado. 
favorecido e simplificado, concedido as 
rnicroempresas de pequeno porte e d< outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SERRINHA, ESTADO DA BAHIA, no uso 
de suas atribuições legais conferidas por Lei, faz saber que o Plenário da Càmara 
Municipal aprovou eu sanciono faço publicar a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. 1°. Esta Lei estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte no âmbito do Município. 
especialmente no que se refere: 

I -- aos benefícios fiscais dispensados ao regime; 
II à preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Publico, à 

tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão; 
I ll incentivo à geração de empregos; 
IV — incentivo à formalização dos empreendimentos informais. 

CAPITULO II 
DA DEFINIÇÃO 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei , considera-se: 

— microempresa: o contribuinte sediado no município de Serrinha que auferir, 
em cada ano-calendário, receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e 
quarenta mil reais); 

I I — empresa do pequeno porte: o contribuinte sediado no Município de 
Serrinha que auferir, em cada ano-calendário, receita bruta anual superior a 
R$240.000.000 (duzentos e quarenta mil reais) ou igual ou inferior- a R$ 2.400.000,00 (dois 
milhões e quatrocentos mil reais); 

I l l -- microempresa social: a pessoa física, sem estabelecimento permanente,
que exerça pessoalmente atividade de pequena capacidade contributiva, com receita bruta 
real ou presumida anual ou inferior a R$ 36.000,00 ( trinta e seis mil reais) 

§ 1°. Para os efeitos desta lei. a receita bruta anual: 
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I -- será o total das receitas operacionais e não operacionais, de todos os 
estabelecimentos da empresa prestadoras ou não de serviços, situado ou nïr~o no 
município, relativos ao período de 1° de janeiro a 31 de dezembro do ano--calendário, 
ficando excluída, apenas, a receita não operacional proveniente da vencia de bens do Ativo 
Permanente; 

II — será calculada à razão de um duodécimo do valor, por mês ou fração caso 
o contribuinte não tenha exercido atividade no período completo do ano; 

I l l — poderá ser presumida, nos termos do Regulamento. 

§ 2°. A apuração proporcional da receita bruta não se aplica ao contribuinte 
que exerça atividade tipicamente transitória, devidamente comprovada. 

§ 3°. A existência de reais de urn estabelecimento não descaracteriza a 
empresa potente pelo regime, desde que a soma da receita bruta de todos os 
estabelecimentos da empresa, apurada na forma desta Lei , não exceda os limites 
correspondentes. 

§ 4°. Para os fins do inciso Ill do "caput", considere-se exercícios da atividade 
econômica de forma pessoal o realizado, ainda que a colaboração de auxiliares 
assalariados: que não descaracterize a prevalência do seu trabalho pessoal. 

CAPITULO 
DAS VEDAÇÕES 

Art. 3°. Não se enquadra no conceito de microempresa social, de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte a empresa: 

1 — constituída sob a forma de sociedade por açôes; 
II -. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de credito, financiamento e 
investimento ou de credito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

Ill -- resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forreta de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos cinco anos-calendário 
anteriores; 

IV -- de cujo capital participe pessoa física ou jurídica que seja inscrita como 
empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado 
nos termos desta Lei , desde que a receita global ultrapasse o l imite de que trate o inciso ft
do art. 2 

V -- que deixe de emitir Nota Fiscal de Serviço; 
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a) agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de 
planos de previdência privada e de títulos quaisquer; 

b) armazenamento. depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens 
de qualquer espécie; 

c) propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos e demais materiais 
pUbiicítários; 

d) administração de bens imóveis; 
e) guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres. 

§ 1°. Não se enquadram. ainda, no regime a que se refere esta Lei, as 
sociedades que prestam serviços sob a forma de trabalho pessoal a que recolhem o 
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza — ISS, por meio de alíquotas fixas, e as 
pessoas que exercem atividades em profissão regulamentada. 

§ 2°. O disposto no inciso IV não se aplica à participação em centrais de 
compras, bolsas de sLfbcontratação, consórcio simples. consórcio de exportação e 
associação assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedade de garantia 
sólida e outros tipos de sociedade, que tenham por objetivo social a defesa exclusiva dos 
interesses econômicos das empresas. 

CAPITULO IV 
DA OPÇAO PELO REGIME DO DESENVOLVIMENTO 

SEÇÃO I 
Da opção pelo regime 

Art. 4°. A opção do contribuinte será declarada à Secretaria Municipal da 
Fazenda, Planejamento e Orçamento pelo titular ou sócio corn poderes para tanto, 
constando a receita bruta da empresa do ano de referencia e a informação de que a 
empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no artigo 
anterior. 

§ 1°. Para empresa enii inicio de atividade, o regime previsto nesta Lei aplica 
se a partir do SCLI enquadramento, e, para a empresa já constituída, a partir do primeiro dia 
do mês subseqüente ao do enquadramento. 

§ 2°. O contribuinte que iniciar o pagamento dos tributos em n conformidade com 
o regime previsto nesta lei e, no mesmo ano-calendário, de voltar ao regime de pagamento 
de pagamento inicial . 
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§ 3°. G enquadramento condiciona-se á aceitação pelo Fisco d cs eier . rc4.s 

contusas na declaração, inclusive quanto aos valores econômico-fiscais indiciar os da 
( :Ip3cldade econômica do contribuinte 

§ 4°. O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, pote dc 
d .tensa a rnscriçáo no cadastro das microempresas sociais ou estabelecer para eLa 

fcrma diferenciada e simplificada de inscrição. 

SEÇÃO II 
Do Deser:quadramento 

Art. 5°. U contribuinte que se desenquadrar da condição de mioroempresa e 
dc empresa de pequeno porte terá até o ultimo dia do mês de janeiro do E:xercicIo para 
c municar esse fato. 

Art. 5". O cancelamento do registro poderá ser feito: 

I - a pedido do próprio contribuinte: 
II - de ofício. em caso de descumprirnento do disposto nesta L.et . inclusive nas 

seguintes hipoteses: 

resistëncia à fiscalização, caracteriza pela negativa de aoes~ c ac 
es abelecimt ntc caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento ao dcr 'il c ll, 
fiscal ou a qualquer outro local onde a empresa desenvolva suas atividades cu se 
e: con':. r-ein bens de sua propriedade 

b~ 
o : descarninho 

comercialização dc, mercadorias falsificadas ou objeto dc contrabando 

Art. 7°. (')s contribuintes que. a qualquer temo, deixarem de preenc Ic 
tuisltos imposios )ara o enquadramento no regime das microempresas f; ; rlt obrigc. . 

I a comunicar o fato no prazo de 30 (trinta) dias contados da nata de sua 
U( `:)I r(:'r1Ci3 

II - a recolher integralmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente e 
Inoependentererite de prévia notificação, o tributo incidente sobre os fatos geradores 
posteriores ao fato ou situação que houver motivado o desenquadramento. 

Paragrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se aos contritcintes 
que venham a infringir quaisquer das vedações previstas no artigo 3° e. ainda á ..i les 
cc;a receita efetiva do primeiro ano de atividade venha a ultrapassar os limites máximos

a a _tua categoria de enquadramento. 

CAPITULO V 
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[)O REGIME TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO 
DO BENEFICIO FISCAL RELATIVO AO ISS 

Ari. 8°. O valor do Imposto Sobre Serviço devido pela micrcerr , ,. r 
c nsrc eram' o conjunto de seus estabelecimento situados no Municipio, quo, no pra/o <<< 

COMO C: ortonta) dias, a contar da aprovação desta Lei , venha a adrnitu e manI,: 
n'er io s mais um empregado regulamente registrado, fica reduzido dos percentuais a 
seguir afinados de forma proporcional á receita bruta anual auferida no exorcicio~ anro. tor. 

.J 

nus termos definidos nos incisos do § do artigo 2°: 

-• 10% (dez por cento); até R$ 36.000,00(trinta e seis mil rears) 
i t 5% ( cinco por cento): de R$ 36,000,01 (trinta e seis nail rears e um centave r 
III - 2% (dois por cento): de R$ 60 000.01 (sessenta rnil rea, c um nc lavo 

1;21 000 00 (Cento e vinte marl reais). 

§ 1 '. Caben ao Poder Executivo Municipal, obedecido o cl, tr .,; "4 ura i_.OE 

o 'r pl::ntmla r r ' 1 01/2000, fixar, por decreto. a redução dos perc3entuar : J)S 0:bi . t dc 
!ripasro Sc hre Serviço devido pela microempresa social e pala nticroernprosa 
c cusiderando o conjunto Ge seus estabelecimento situados no Municipio, aplicados do 
forma propor uior;al à receita bruta anual auferida no exercício anterior e no ano -caler':daric 
de constituição, nos termos definidos nos incisos do § do artigo2°: . 

§ 2°. Enquanto não ultrapassado o limite máximo de PS 240.05+3 00 tduzentos 
e .:rron:a Ifil mais), durante todo o exercido do incentivo, os contribuintes recolherão o 
Irriiposto com o desconto proporcional á receita bruta, na forma prescrita no 'caput 

§3°. O contribuinte que possuir mais de um estabelecimento no Munie pio 
dcverã efetuar a apuração e o recolhimento do Imposto de forma centralizada, obse'varido 
o disposto em Regulamento, num Único estabelecimento, denominado ,entralr;'acioo 
d'.'vor do Inforn <<:ar por ocasião do pedido de enquadramc:cttc de :utcia r.tr . . 
t:-  . •_.... _ :ct.. rt.u»,, a c.onc:ilçãca de .:i;ntr~:aliz2rdor ou centralizado. 

:n s 

§4L. Para fins do disposto neste artigo, considera-se receita bi utu a ;.,:oL~ 
u moa o r aorso I do §1° do artigo 2°. 

Art. 9°. Corno incentivo adicional para a manutenção e geração Je empre:oa 
o onitribuinte enquadrado neste regime como microempresa, com receita besta ar',t ai de '
a c' PS 60.000.00 (sessenta mil reais), fica autorizado a deduzir do Im acstn ::iu'~ido
mensalmente. por empregado regularmente registrado: 

I - 1 : (num por cento) por empregado, até o máximo de 5 (cinco, . 

1'rE-ferrur..i f4'lunrc!pa1 de Serrrnha-BA 
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2-:, (dois por cento) por empregado adicionai a partir cto 6 t 

Paraqrafo único. O beneficio a que se refere este artigo não pc,c: era ea' : c 
v: ì;c pa, cento) do valor do imposto devido em cada periodo de apus a :ão 

SEGAM III 
Dos Demais Benefícios 

Art. 10. A mrcroempresa social e a microempresa que tenha au`encia .IC 
!r a" llat.0 ìer . te anterior receita bruta anual igual ou inferior a RS 36.000,00 , trinta e seis !r 

l - beneficiadas pela redução de 50% (cinqüenta por cento) CIO valor das taxas 
dt t.lcença para Localização de Fiscalização de Funcionamento, de Licença ara 
Comercio Ambulante. de Licença para Publicidade e de Licença para Ocupação de oio 
nas Vias e Logradouros Públicos, 

II -• t;enef!ciadas pela redução de P0% (oitenta por cento3 das r u: as 'OI ; . ì : 

Art. 11. A microempresa que tenha auferido no ano imediatamente af,teric. r 
rf c;e!ta bruta anual superior a R$ 36.000.00 (trinta e seis mil reais) e oferror a RS 
6.;.000.00 (sessenta mil reais) terá reduzidos em n 20% (vinte por cento) as va'Oreu nas 

.as de licença para Localização, de Fiscalização de Funcionamento, di: I Icenc •a p Ira 
I1,t.;iCK) AriiU_.,.dratc: e de Licença para Publicidade. 

Art. 12. A redução prevista no 'nclso I do artigo 10 e no artigo a , ito; .c 
. : Et.E::nde-se aos estabelecimentos comerciais e industriais enquadrados no Estado no! a 

ampresa para efeito do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Sei ':iço 

5Crvando a hrnite de receita bruta prevista no inciso I do artigo 2°. 

CAPITULO VI 
DAS OBRiGAÇÓES FISCAIS ACESSÓRIAS 

Art. 13. C contribuinte que optar pelo regime previsto nesta Lei oca 

I murlcado a. 

a) Emitir documento fiscal de prestação de SOrviçO. de anoí ::i . . . a 
I~! ac em vinor, 

b¡ rvlantur arquivados os documentos fiscais de conu a.
':_Staç~ao de Ser JIÇOS por 5 (cinco) anos 
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Manter livro caixa onde será escriturado sua movimentacao fifU. , 

Prestar as declarações exigidas pelo Fisco 

i . - lispensadc do Livro de Prestação de Serviços 

§ 1`' . O Poder Executivo: 

l - poderá fornecer gratuitamente à microempresa social à mlcmempre s a
f real avulsa ou estabelecerá forma de escrituração simplificada para efero (U 
( 1 ' lp OVUSO(/ to receita bruta, independente do documento fiscal de prestaç oo do se . rr: 

II - estabelecerá forma simplificada de registros e controles das operações 
r aI; adas peias empresas de pequeno porte, microempresas e microempresas socu:ris. 

III poderá estabelecer declaração única e simplificada de nformaçoos 
s. tcloecor~ômicas e fiscais, de interesse do órgão fiscalizador: 

IV - poderá dispensar o contribuinte enquadrado neste regime da escrlturação 
de livros, da emissão de documentos e da prestação de informacoes, totai cor 
porc,raIrriente 

§ 2`' A microempresa social e a microempresa ficam dispensadas de r Ianter 
e:,criturac ao comercial perante a Fazenda Municipal, desde que mantenham em Pea 
ordem e guarda os documentos que fundamentam a apuração do imposto taxa c 
c ntribuv.:ões devidos e o cumprimento das obrigações acessórias fixadas para e cs. 

CAPITULO VII 
DA F- ISCALIZAÇAO ORIENTADORA 

Art. 14. A fiscaização das microempresas sociais, microempresas e empresas 
de pequeno porte, no que se refere aos aspectos de natureza não fazendár a. tal corno a 
r <: ' va aos aspectos sanitário. ambiental ou situação, por sua natureza, comporta u u 
oL r isco compot vcl com esse procedimento. 

§ 1°. Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos ae 
infração salvo quando for constatada a ocorrência de resistência ou rnha oc:, 

cal,zação. 

§ 2 . Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1O, caso seja cor stataca Ul ;c..1.a. 
ir ejularidade !.a orlmeira visita do agente público, o mesmo formalizara Tear+e ae 

& 
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~JJst;Th orno do Conduta. conforme regulamentação, devendo sempre conter a r"e:;:)t t; 

:1 e' ))t3(:30 c: niano negociado com o responsável pelo estabelecimento. 

§ 3°. Os órgãos e entidades competentes definirão em 90 r oventa das 
dar ::<3 ornado em vigor desta Lei , as atividades e sìtuaçóc's cujo ti . Ue s.:t 50 1 

ft .30 l :35; (100;5 l 3c.) 5O SUJO tOrão ao disposto neste artigo 

CAPÍTULO viii 
DO ACESSO AO MERCADO 

Art. 15. Sem prejuízo da economicidade. as compras de bens e sere c.,cf PS , 
parte dos órgãos da Administração Direta do Município, suas autargc:as e fundaçd s 
sosisdaJes de economia mista, empresas prblicas e demais entidades ao (i re!to ia Jaco 

(.3n11 oLiJan.  dI;eta ou indiretamente, pelo Município, deverão ser pianejodas de cana a 
pcss bil ar a riais ampla participação de microempresas e empresas do pequeno norte 
locais e regionais, ainda que por intermédio de consórcios ou cooperativas 

§ 1°. Para os efeitos desse artigo: 

- poderá ser utilizada a licitação por item; 
II - considera se licitação por item aquela destinada a aquisição co Jrve sc 

bens ou á contratação de serviços pela Administração, quando estes bcns ou 'serviços 
puderem ser adjudicados a licitantes distintos. 

§ 2°. Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto an 

SOpLIL em decorréncia da natureza do produto, a inexistência na região de, pelo rirmos. 
03 (três) fornecedores considerados de pequeno porte, exigência de qualidade especifica 
scc de fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto ir'npedtivo essa 
ryunsta!acr deverá ser justificada no processo. 

Art. 16. As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecives e 
outros produtos pereciveis, por parte dos órgãos da Administração Direta do Mui i!cip;o. 
s ins au;arqura ; e fundações, sociedade de economia mista, empresas publicas e oe:;ois 
enliciades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Municípic, serão 
v ferencialrnente adequadas à oferta de produtores locais ou regionais. 

§ 1°. As compras deverão sempre que possível, ser subdrv;d,.as en tantas 
pa „cias quantas necessárias, para poder aproveitar as peculiaridades do ;n .:roudu. 

saindo a econom,cidade 

§ 2°. A aquisição, salvo razões preponderantes. devidamente justificados: 
( (verá ser p:a 'icj.ada de forma a considerar a capacidade produtiva dos fornecodores 

Prefeitura Municipal cie Serrrnha-BA 
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cais OU regionais. a disponibilidade de produtos frescos e a facilidade de entre jr ► f, 
locais de consumo, de forma a evitar custos com transporte e arrnazenam~.u=to 

Art. 17. Sempre que possível, a alimentação fornecida ou ounnu¡aau r 
::., uc s a Administração Direta do Municipio, suas autarquias e tundaçúes 

cc ,rir. n ia illista en".prusaS pühhcaS e demais entidades de. direito pr Var't_. 

Luas creta ou indiretamente, pelo Município, terá o cardápio pad orr 7a. _ic' e 
• ' . .o►it. ua }~.Hai cedda cora gêneros usuais do local ou da regiao. 

Art. 18. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na moralidade prtg:: c. 
que envolva produtos de pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos r,:: 
reuiao, salvo razões fundamentais deverá ser dada preferência pela uti i açao do pwc.ao 

.s~:rlc ir:3i 

Art. 19. Nos procedimentos de licitação, deverá ser data a mas a npia 

divulgação aos editais, inclusive as entidades de apoio e representac;.ào das r u= ;rc, 
pequenas empresas, para divulgação em seus veículos de comunicação 

Parágrafo único. Para fins deste artigo, os órgãos responsáve s peia i taça, 
poaerãu releu, ar convénios comi as entidades referidas no 'caput para divulgas :a (ta 
:o:tas ac diretai!ente, em seus meios de comunicação. 

Art. 20. A administração Pública poderá exigir dos licitantes a subc'ontrGtar:ã .: 
le mici: empresas ou de empresa de pequeno porte. 

§ 1°. A exigência de que trata o caput deve estar prevista no instrumerito 
convocatório, especificando-se o percentual mínimo do objeto a ser subcontratado. atõ o 
limite de 30 trinta por cento) do total licitado. 

§ 2°. É vedada a exigência de subcontratação de itens det.er'illinados ou de 
'r iUS,l5 (:,5pOcifiUas. t 

§ 3 . O disposto no caput não é aplicável quando: 

I -- a proponente já for microempresa ou empresa de pequeno pude: 
II -. a subcontratação for inviável, não for vantajosa para a Administração 

Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto contratado: 

III -- a for' consórcio, composto em sua totalidade por l,IcrOerfpr(Sas e. 
►,prc>S. u> (IC p...iqueno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da l.ei n 3 666 de ? i d€:
r;ho dc: }
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Art. 21. Nas subcontratações de que trata o artigo anterior oserva a 
.Q. l;l lrlte 

: 
o edital dei Ilcltaçao estabelecerá que as mlcrournplesa:.: 

P1  ,t ;: ~ }; i ratadas e sub(::.)ntiatadas. deverão ser est,: l: L'_-cld , 
f '!1 i..)r ~ 

• •) s `>a e u 

ii -- devera ser comprovada a regularidade fiscal e trata ttista dai. 
1I ..r:. on ,pr0r as e empresas de pequeno porte contratadas e subcontl atadas corno 

r.ondlção de assinatura do contrato, bem como ao longo da vigência contratual, sob pe -r,r 
de resci ao. 

Ill a empresa contratada compromete-se a substituir a 5_ ;+ccntratu,i : c 
prazo máxllllo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratac:ão• man':ondo c 
}:? r ( Ofltuai ()r iglfOlrrlOnte subcontratado até a execução total. notificanJo o ol :4a0 ou 

t~'!dade contra l ank' sob pena de rescisão, sem prejuizo das sarlçóes Ç IP:V 'IS. 

IV - demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação noas termos do 
0!( 5O IH a Administração Pública poderá transferir a parcela subcontratada à emresa 

) ,trataia. desde que sua execução já tenha sido iniciada. 

Art. 22. Fica criado, no âmbito das licitações efetuadas p :Hii - M,~n ::i, t . O 
t ! , . ;o c e Redlstro Cadastral emitido para as micro e pequei as a nor:. 5a:, 

l:v, ;: u: ;I :.t•o ,a4;lstradas para efeito das licitações promovidas pelo Municio c: 

Parágrafo único. O certificado referido no "caput" comprovara a 
habilitaçáo jurídica, a qualificação técnica e econômico-financeira da mncroerrip,uoa 

r presu de pet lue no porte. 

CAPITULO IX 
DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 23. O poder Executivo Incentivará a microempresa e empresas de 
f~~queno por te a organizarem-se em cooperativas ou outra forma de associação E).ar a as 

Ivirnentos Ce suas atividades. 

Parágrafo único. O poder Executivo poderá alocar recursos ! . : l a osso ' Irn eir,, 

o .Orçamento 

CAPITULO X 
DO ESTIMULO Á INOVAÇÃO 

Art. 24. 0 Município manterá programas específicos de &Sti rY l.JO t: ir. 
i ara as fR0O11. apresas e para as empresas de pequeno porte_. . inclusivo quando atas'". 

I ¡ .°strrerr} a fe na de incubadoras, observando-se o seguinte: 
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I us condições de acesso serão diferenciadas. favorecidas e stroplir:cacau, 
II -- o montante de recursos disponiveis e suas condições de acesso ce .t. r .1_.. 

F'xp C -,sc,s r os respectivos orçamentos e amplamente divulgados 

§ 1 L'lunlc.ipro tora por meta a apticação de. no minima, vira. por ct t 
'( ' a uO' UI: La;adOs á inovação para o desenvolvimento de ta ► :atividac t :La , 

.)c r' Orf'uas ou rias empresas de pequeno porte. 

§ 2". Os órgãos e entidades integrantes da Administração Munlorpal atuantes 
c: +1 pesquisa, tese nvolvlmento ou capacitação tecnológica, terão por meta efetiva suas 

{...1`.t .: s nü percentual minima fixado no caput deste artigo. em progminas e c:Ojutos 
: as i.t Ic roempi"usas ou empresas de pequeno porto, drvuigan...t . nO I.- i II iliàllO 

!f fl ustrc de (: aJa aio, informação relativa aos valores alocados e a respectiva r dação 
per :entual OIF relação ao total dos recursos destinados para esse fim. 

CAPÍTULO XI 
DAS PENALIDADES 

Art. 25. As infrações ao disposto nesta Lei sujeitaria o contr r,u t- as sf c.IrÉtes 
~ 

i - ' ruita de k$ 500,00 (quinhentos reais), em cada exerci:io exigir :c1 
,. .:rnulat; anrente se devido, o imposto acrescido de multa de 5U% (cinquenta For (.entu: . 
para os cue prestarem declarações falsas, omissas ou inexatas, a fim de se enquadrarem 
ou .permanecerem enquadrados, indevidamente, no regime desta Lei: 

II - muita dr. R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), urn cada exerci ;ro, 
E r if,cICi se c,unlulativamente. se devido, o imposto acrescido dei multa de `, )'' icir,quonta 
for cento), a partir do més de desenquadramento, aos que deixarem de efetuar no prazo 
fixado, a comuncação aferida no artigo 5° e no inciso I do artigo 7°; 

III -- multa de 10% (dez por cento) do valor dos ServIÇOS, observada a 
imposiçäo niinima de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), aos que deixarem de enifu 
OU v fizerem coro fmportancra diversa do valor do serviço, os documentos fiscais previstos 
resta Le; , ou os adulterarem, extraviarem ou inutilizarem. 

t_. * C : i 3 
Paragrafo fanico. A aplicaçao das penalidades prevIStas n~..s: .' arty_,:_ 

<ipii ;..i ».,(a de outras previstas na eglslação municipal . 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

r«-Io 

s 
Art. 26. O regime tributário favorecido não dispensa as microempresas co\. 

p rnr ?nto dc obr :fiações acessórias. 

Prefeitura Municipal de Serrinha-BA 
•i:Z Nogueira. 311, Centro Serrinha, Bahia CEP 48 x' 00-OC( 
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i'Rf: ( L_il r,)RA MUNICIPAL DE SEF2RINt-rA 

Art. 27. AF)Iic;arYa-se à microenipresa, no que couberem, as demais normas 
0rt.: .j, :►S no c.;ódli_jo 1"ributãrio Municipal. 

Art. 28. A Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e 0roamento 
ol orará cartilna para ampla divulgação dos benefícios e vantagens instituïlios pc 
e. oSpec ainlerne visando formalização dos empreendimentos Informais 

Art. 29. Até 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada e viç.)oi desta t_r:u 

Ou iiuuer e stabek, cimento. contribuinte do imposto do Município, que se formalizar pei arme 
.. _iStr,:j ML:nIcipal e que gere e mantenha pelo menos mais de 1 U(r' )

aevldameritt- req,strado. terá direito aos seguintes benefícios 

I - pelo prazo de 1(um) ano a contar de sua inscrição MO i;adastro 'c 
n:11 • :ioio. recinon_) de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços devido; 

II -. isenção das taxas de Licença para Localização, de Fiscalização ::e 
w cionameni.o. de Licença para Comércio de Ambulante, de Licença para Publicidadf - e 

ic,e lça para Ocupação de Solo nas Vias e Logradouros Públicos. 
Ill - dispensa de qualquer taxa relativa ao seu cadastramento. 

§ 1°. Para os fins deste artigo, considerara-se informais as ativicudes 
uccnornicas 1a instaladas no Municipio, sem prévia licença para localização. 

§ 2°. Ficarão eximidas de quaisquer penalidades quanto ao período de 
ma.  idades as pessoas físicas ou jurídicas que desempenhem as atividud'::s 

r aces sule,aS a esta L.ei e que espontaneamente, no prazo previstu Mc) c., :nu` 
s i ;s . i .'rl{ . IiCiOS deste artigo. 

§ 3". ,\s atividades econômicas jã instaladas que tenham incompatibilidac de 
usr_) nos termos cias leis municipais aplicáveis, poderão obter alvará provisár,o para fins cie 
OCA lir.OÇ< c desde que não sejam atividades consideradas de alto risco, nos termos 

dISDOSIOS cm n r`gL,larnento. 

§ 4°. 0 disposto nos incisos II e Ill deste artigo esteado-se cat~S 

• . ;'t :o.oc MOIO OS comerciais e industr iais enquadrados no Estado Come iniCrOeialpre•sas 

)a,a efeito do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, observado o limite de 
eceita bruta prevista no inciso I do artigo 2°. 

Art. 30. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publ icaç::: 
plCduzindo efe tos a partir de 1° de Janeiro de 2010. 

Art. 31. Revo+_lana se as disposiç.óes em contrário 

Art. 32. Registre se publique-se cumpia-se. 

Prefeitura Municipal de Serrinha-E3A 
f'i aYz: l.:tlz Nogueira 3 1 1 Centro. Serr;nf~ia, Bahia CEP: 48 7000';)0 
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GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE= SIr:RRINNA. ESTAfáO DA 
BAH:A, .' / (Ie maio de 2009. 

, (; f. ~' í~% r. s f4 í 4  ~ ~'
~ 1 NI CARDOSO DE AIRAUJO 

Prefeito do Município 
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MUNICIPIO 
ANO 2021- BAHIA . PODER LEGISLATIVO 

07 DE JANEIRO DE 2021 • ANO XI N° 01908 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA - BA 
.~~.. >~t szr: : y. .u,~~~ 

Estado cia B ah i a 
CÂMARA ~I111ARA MUM ~.yIP'AL, DE SE.RRIN A 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SERRINHA 

PORTARIA N°004/2021 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA, ESTADO DA 
BAHIA, rlo uso de sues atribuições legais e regimentais que lhe sio conferidas por lei. 

Art. 1° - Fica instituída a Comisst~cl Permanente de Ucitaç:~o t',tlunicipal de 
Vereadores deste Município, em atenço a Lei de Licitaço e Contratos, Lei n° 8.ki6E 3. 

Art. 2° - Nomeia os seguintes integrantes pra Corr for a Cornissao de Licaaç, o. 

l— Katie 1ñlane Oliveira Souza - Presi deft te,• 
/I- Edvaf dos Saltos Araijv — Membro; ea
lll —Trag o Alves Rarbosa — Menrtrio. 

Art. 3° - Esta Portaria entrara em vigor rIa data de sua publicaçao. 

Art. 4° - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA, 
ESTADO DA BAHIA, em 04 de j feJro de 2021. 

Ver. AI exand ro cios Reis Menezes 
PRESIDENTE DA CÂMARA JUVMCIPIL 

Av. M.aru~e 1 NoT,rair, N° 735, Cenho, Serrinlha, SahL3. CEP: 4$.700-000. 
Te 1.: 15.3261 315 17930 - CNFJ:13 .347.406A0001-97 
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MUNICÍPIO 

A Câmara Municipal Serrinha, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atas, 
vem a PUBLICAR: 

PORTARIA N° 030/2021, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021 

LEI N° 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

A Lei n° 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades. privadas. sem fins :;lucrativos também são obrigadas a'da ublicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SERRINHA 
ESTADO DA BAHIA 3: 

Presidente: Alexandro dos Reis Menezes 
1O Secretario(a): 
Editor: Ass. de Comunicação CM Serrinha - BA 

Leia o Diário Oficial do 
Município na Internet 
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